
VERSÃO ALTERADA

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA MILITAR

Portaria nº 127 /PGJM, de 03 de setembro de 2018.

Cria  a  Secretaria  de  Direitos  Humanos  e  de  Direito

Humanitário no âmbito do Ministério Público Militar

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA MILITAR, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista

o disposto no artigo 124, incisos XX e XXII da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, resolve:

Art. 1º Criar a Secretaria de Direitos Humanos e de Direito Humanitário como unidade de apoio

vinculada ao Gabinete do Procurador-Geral de Justiça Militar. (Revogado pelo Art. 3º da PORTARIA Nº

151/PGJM, de 20 de agosto de 2020);

Art. 2º Compete à Secretaria de Direitos Humanos e de Direito Humanitário auxiliar e assessorar o

Procurador-Geral na formulação de políticas e diretrizes voltadas à promoção dos direitos humanos e

direito  humanitário  no  âmbito  de  atuação  do  Ministério  Público  Militar,  bem  como  na  articulação,

nacional ou internacional, com órgãos públicos ou entidades privadas para a realização de iniciativas e

projetos, e a celebração de acordos de cooperação ou congêneres afetos a sua competência.

Parágrafo único. Dentre os atos voltados à promoção dos direitos humanos, a Secretaria de Direitos

Humanos e de Direito Humanitário dispensará especial atenção à promoção da igualdade étnico-racial no

âmbito do Ministério Público Militar, em estrita observância à Recomendação nº 40, de 9 de agosto de

2016, do Conselho Nacional do Ministério Público. (Revogado pelo Art. 3º da PORTARIA Nº 151/PGJM,

de 20 de agosto de 2020);

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Portaria nº 4/

PGJM, de 12 de janeiro de 2018. (Revogado pelo Art. 3º da PORTARIA Nº 151/PGJM, de 20 de agosto de

2020);

JAIME DE CASSIO MIRANDA

Procurador-Geral de Justiça Militar

Nota: Este documento possui caráter estritamente consultivo e informativo, não
substituindo o texto original publicado no Boletim de Serviço Eletrônico (BSe) ou no

Diário Oficial.


